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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA 11 DE 
JANEIRO DE DOIS MIL E ONZE:--------------------------------------- 

 

 

Aos onze dias do mês de Janeiro de dois mil e onze, nesta cidade de Santa Comba Dão, 

edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, a primeira 

reunião pública mensal, sob a Presidência do Senhor Presidente, Engenheiro João António 

de Sousa Pais Lourenço, contando com a participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel 

José Antunes Gouveia, Dr. António José Brito Correia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. 

Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves 

Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de trabalhos: ----------------------------------------------- ------ 

 
 

I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
II- ORDEM DO DIA 

 
2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 21/12/2010; 
 
2.2- CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO; 

 
2.3- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A T.F.M- RÁDIO LOCAL= PROPOSTA DE 

REAJUSTAMENTO = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APRECIAÇÃO; 
 

2.4- UNIÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE CAGIDO= PEDIDO DE CEDÊNCIA DO EDIFICIO DA 
EB1 = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.5- CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SÃO JOÃO DE AREIAS= DOAÇÃO DO EDIFICIO DA 

ANTIGA ESCOLA PRIMÁRIA DE SÃO JOÃO DE AREIAS= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO; 

 
2.6- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DEFICIENTES/PEDIDO DE SUBSÍDIO= PROPOSTA DE 

ATRIBUIÇÃO DE 100€ 
 

2.7- COMITÉ PORTUGUÊS PARA A UNICEF/PEDIDO DE SUBSÍDIO= PROPOSTA DE 
ATRIBUIÇÃO DE 100€ 

 
2.8- PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA CARLOS MANUEL LADEIRA 

XAVIER= . REQ: JOSÉ MARQUES XAVIER= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
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2.9- PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA GILDA ALEXANDRA DUARTE 
DA COSTA= . REQ: DEOLINDA DA CONCEIÇÃO ROSA AMARAL DUARTE= APRECIAÇÃO 
E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.10- PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA SANDRA CRISTINA COELHO 

AMARAL NOGUEIRA= . REQ: LUIS MIGUEL MARQUES NOGUEIRA= APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.11-   PROCESSO DE OBRAS Nº 191/1986 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 

REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQUERENTE:JOSÉ ISMAEL CORREIA MARQUES 

 
2.12- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO; 

 
2.13- FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 

 
2.14- PAGAMENTOS/CONHECIMENTO 

 
 
II- ORDEM DO DIA 

 
 

 
III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor -Presidente foi declarada aberta a reunião, começando por desejar a 

todos os presentes votos de um Bom Ano. Antes de passar ao Período de Antes da Ordem do 

Dia, solicitou aos colegas da vereação, com a devida fundamentação, que, nos termos do 

artigo 83º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, fosse aditado à ordem de trabalhos o ponto 

subordinado ao tema: “SUSPENSÃO PARCIAL DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SANTA COMBA 

DÃO= DEFINIÇÃO DE MEDIDAS PREVENTIVAS” , o que mereceu a sua inclusão por unanimidade. 

Posto isto, reportou-se à hasta pública para a concessão do Posto de Turismo para dizer que 

apenas foi recebida uma única proposta, do Okioske, mas que esta não apresentava os 

critérios exigidos, pelo que a gestão do Posto de Turismo irá continuar a ser feita pela 

Combanima, mas com outra dinâmica. De seguida, referiu-se ao relatório do ITecons, 

entregando um exemplar do mesmo e penitenciando-se por não o ter dado há mais tempo. 

Nesta senda informou que o muro já está a ser feito pela empresa, sem qualquer encargo 

para o Município. Por último, leu a moção remetida pelo Sindicato dos Enfermeiros 

Portugueses e aprovada pelos Enfermeiros do Hospital de Cândido Figueiredo - Tondela, em 
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03 de Janeiro de 2011, na qual manifestam a sua indignação e revolta perante a atitude do 

Conselho de Administração, ao querer impor um regulamento interno que lhes altera o horário 

de trabalho, sem qualquer fundamento que não seja simples poupança de dinheiro. A Câmara 

Municipal tomou conhecimento. Entretanto, depois de tecidos vários comentários sobre o 

funcionamento das urgência no Hospital de Tondela, o Senhor Presidente deu conhecimento 

da polémica que está em curso, por causa do Presidente da ACES -Dão Lafões, Dr. José 

Craveiro, querer utilizar noutros concelhos, o carro que então o Município cedeu ao Centro de 

Saúde de Santa Comba Dão, para apoio ao serviço domiciliário de saúde no concelho, 

referindo que está bem expresso no protocolo então celebrado que o veiculo automóvel se 

destina exclusivamente aos fins referidos e que já oficiou no sentido de que se o automóvel 

tiver outro fim que não o protocolado este voltará à posse do Municipio, tendo o Vereador Dr. 

Leonel Gouveia concordado com esta posição, dado que o automóvel foi atribuído para 

prestação de cuidados de saúde à população do concelho de Santa Comba Dão. Finda a 

intervenção do Senhor Presidente, tomou a palavra o Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia 

para dizer que gostaria de ver respondida a questão dos centros educativos, no que diz 

respeito aos custos e financiamento. De seguida, tomou a palavra a Vereadora Dra. Carla 

Cunha para questionar a jurisdição da estrada do Chamadouro, tendo o senhor Presidente 

dito que  o troço já era municipal e que o protocolo já estava homologado pelo Senhor 

Secretário de Estado das Obras Públicas e das Comunicações. Por fim, tomou a palavra a 

Senhora Vereadora Drª Manuela Alves, para apresentar dois pedidos de alunos, um 

relacionado com o abrigo da paragem de autocarro sito na estrada das Lameiras, entre 

Lameiras de Cima e Pinheiro de Ázere, cuja parte superior voou, e o outro relativo a um 

buraco grande que se encontra na Estrada do Couto do Mosteiro, junto à Igreja. O Senhor 

Presidente tomou nota das observações. Não havendo mais intervenções passou-se ao 

Período da Ordem do Dia, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: 

 

2.1-APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21 /12/2010 
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O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente, Engº João Lourenço, por não 

ter estado presente. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2-CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO 

A Câmara Municipal, sob proposta do Senhor Presidente, deliberou nos termos do ponto 

2.3.4.3. do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em conjugação com os artigos 64 a 

70 da Norma Municipal do Controlo Interno e, por unanimidade, constituir o fundo de maneio 

no valor de € 5.000.00 (cinco mil euros), para fazer face a despesas inadiáveis e urgentes, 

transferindo-os da guarda do Tesoureiro para a Técnica Superior, Alcidia Maria Prata de 

Oliveira Silva, verbas estas cativadas na divisão orgânica 01.02, das classificações 

económicas 02.01.02.01 = € 400,00; 02.01.02.02 = € 300,00; 02.01.02.99 = € 50,00; 02.01.08 

= € 300,00; 02.01.18 = € 200,00; 02.01.20 = € 400,00; 02.01.21 = € 500,00; 02.02.03 = € 

250,00; 02.02.16 = € 200,00; 02.02.09 = € 250,00; 02.02.10 = € 100,00; 02.02.11 = € 800,00; 

02.02.13 = € 250,00; 02.02.20 = € 1.000,00. Mais deliberou a Câmara Municipal, também por 

unanimidade, que, nos termos do artigo 69º da referida Norma, a reposição do Fundo agora 

constituído tenha lugar no último dia útil do corrente ano. Por último e para que esta 

deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, 

proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei 

nº 169/99, de 18 de Setembro. -------------------------------- --------------------------------------------------  
 

2.3-PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A T.F.M- RÁDIO LOCAL= PROPOSTA DE 
REAJUSTAMENTO 

Pelo Senhor Presidente foi dito que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão, estabeleceu, 

em tempos, um protocolo de colaboração com a T.F.M. – Rádio Local, que implicava a 

transferência mensal do valor equivalente a um salário mínimo Nacional e que a  T.F.M. 
proporcionava, como contrapartida, à Câmara Municipal a utilização desse meio de 

comunicação para divulgação das suas actividades, reservando um pacote de horas à 

escolha do município para esse efeito. Mais disse que, apesar desta disponibilização, a 

Câmara Municipal só esporadicamente usou essa prerrogativa, embora pagasse 
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regularmente a comparticipação. Disse ainda que, por outro lado, a T.F.M., necessitava e 

necessita para a sua sobrevivência da comparticipação regular do Município e que com a 
crise financeira e a necessidade de reduzir custos, o protocolo deveria ser repensado e 

dinamizado, propondo, que fosse reajustado o protocolo de colaboração, nos seguintes 

moldes: 1-A Câmara Municipal de Santa Comba Dão, transfere mensalmente para a rádio 

T.F.M., a quantia de 300 euros mais IVA à taxa legal em vigor, valor esse, que deverá ser 

reajustado anualmente em função da avaliação que será feita no final do ano; 2- A rádio 

T.F.M., compromete-se a manter no ar uma emissão diária de acordo com os princípios 

prescritos na lei que tutela as emissões de rádio locais; 3- A rádio T.F.M., obriga-se a manter, 

pelo menos, um posto de trabalho que garanta a continuidade das emissões diárias; 4- A 

Rádio T.F.M. disponibilizará, pelo menos uma hora de emissão, às segundas-feiras, entre as 

19 e as 20 horas, para utilização exclusiva da Câmara Municipal e suas participadas 

(Combanima e Profiacademus), para a qual será designado um colaborador, com o objectivo 

de divulgar as actividades do Município; 5- Além desta hora, a T.F.M, deverá ainda, divulgar 

todas as iniciativas culturais, desportivas e recreativas das Associações do Concelho. 

Apreciada que foi a referida proposta, a Câmara Municipal, deu-lhe a sua unânime aprovação 

e conferiu plenos poderes ao senhor Presidente para proceder à sua assinatura. Por último e 

para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou ainda a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do 

artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro .-------------- ---------------------------------------------  
 

2.4 UNIÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE CAGIDO= PEDIDO DE CEDÊNCIA DO 
EDIFICIO DA EB1 = APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
Foi presente a carta da União Cultural e Desportiva de Cagido, datada de 21 de Dezembro de 

2010, manifestando interesse em ficar com o edifício da Escola Primária, bem como o seu 

terreno, visto ser um marco histórico para a população de Cagido. A Câmara Municipal, 

depois de ter apreciado o pedido em apreço, e porque não foi apresentado o estudo 

fundamentado para as instalações em causa, conforme ficou dito na última reunião, deliberou, 

por unanimidade, dar um prazo de 15 dias ( contínuos ) à Instituição para apresentar o 
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pretenso estudo, com a nota de que a falta de resposta, no prazo estipulado, levará a Câmara 

Municipal a dar outro destino ao imóvel em apreço. 
 

2.5- CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SÃO JOÃO DE AREIAS= DOAÇÃO DO 
EDIFICIO DA ANTIGA ESCOLA PRIMÁRIA DE SÃO JOÃO DE AREIAS 

 

O Senhor Presidente reportando-se à deliberação da Câmara Municipal tomada, em reunião 

de 21 de Janeiro de 1997, sob a epígrafe “ Centro Social e Paroquial de São João de Areias= 

Cedência da Antiga Escola”, através da qual foi cedida, por tempo indeterminado a antiga 

escola primária de São João de Areias, ao Centro Paroquial e Social daquela freguesia, para 

ali ser instalado um centro de dia e actividades afins relacionadas com a terceira idade, 

propôs ao restante elenco camarário a doação do imóvel em questão, uma vez que a Câmara 

Municipal continua a suportar os custos de electricidade que rondam a 1 000€/mês, por o 

edifício não estar em nome do Centro. Apreciada que foi a proposta do Senhor Presidente, a 

Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, doar o edifício em questão ao Centro Social e 

Paroquial de São João de Areias, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de São João 

de Areias sob o artigo nº 448 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa  

Comba Dão. Mais deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação 

em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
2.6-ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DEFICIENTES/PEDIDO DE SUBSÍDIO= PROPOSTA 
DE ATRIBUIÇÃO DE 100€ ----------------------------------------------------------------------------------------- ; 

A Câmara Municipal, depois de ter apreciado o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Associação Portuguesa de Deficientes, através de carta datada de 21 de Dezembro de 2010, 

e para os fins nela consignados, deliberou, sob proposta do Senhor Presidente e por 

unanimidade, atribuir à Instituição em causa um subsídio eventual no valor de €100,00 ( cem 

euros ). -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 

7 



2.7-COMITÉ PORTUGUÊS PARA A UNICEF/PEDIDO DE SUBSÍDIO= PROPOSTA DE 
ATRIBUIÇÃO DE 100€ 

A Câmara Municipal, depois de ter apreciado o pedido de apoio financeiro formulado pelo 

Comité Português para a UNICEF, através de carta datada de Dezembro de 2010, e para os 

fins nela consignados, deliberou, sob proposta do Senhor Presidente e por unanimidade, 

atribuir à Instituição em causa um subsídio eventual no valor de €100,00 ( cem euros ). -------  

 

2.8-PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA CARLOS MANUEL 
LADEIRA XAVIER= . REQ: JOSÉ MARQUES XAVIER 

Foi presente um requerimento de José Marques Xavier, C.F nº 114 345 910, residente na Avª 

Poeta Tomás Ribeiro, 67, em Parada de Gonta, Tondela, solicitando à Câmara Municipal a 

transmissão de lugar de terrado de que é titular na feira de Santa Comba Dão, para nome de 

seu filho Carlos Manuel Ladeira Xavier. O presente requerimento fazia-se acompanhar de 

informação do Serviço de Taxas e Licenças, subscrita pela Assistente Técnica, Patricia 

Pereira, donde se infere que é viável a pretensão. A Câmara Municipal, tendo por base a 

citada informação administrativa, deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão em causa. 

. Por último, deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a aprovação 

desta deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 

169/99, de 18 de Setembro. -------------- -----------------------------------------------------------------------  
 

2.9-PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA GILDA ALEXANDRA 
DUARTE DA COSTA= . REQ: DEOLINDA DA CONCEIÇÃO ROSA AMARAL DUARTE 

Foi presente um requerimento de Deolinda da Conceição Rosa Amaral Duarte, C.F nº 146 

091 752, residente em Póvoa das Quartas, Lagos da Beira - Oliveira do Hospital, solicitando à 

Câmara Municipal a transmissão de lugar de terrado de que é titular na feira de Santa Comba 

Dão, para nome de sua filha Gilda Alexandra Amaral Duarte Costa. O presente requerimento 

fazia-se acompanhar de informação do Serviço de Taxas e Licenças, subscrita pela 

Assistente Técnica, Patricia Pereira, donde se infere que é viável a pretensão. A Câmara 

Municipal, tendo por base a citada informação administrativa, deliberou, por unanimidade, 

deferir a pretensão em causa.  
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2.10-PEDIDO DE TRANSMISSÃO DE LUGAR DE TERRADO PARA SANDRA CRISTINA 
COELHO AMARAL NOGUEIRA= . REQ: LUIS MIGUEL MARQUES NOGUEIRA 

Foi presente um requerimento de Luis Miguel Marques Nogueira, C.F nº 209 666 358, 

residente em Bairro da Santa Cruz, nº 97, Vimieiro, Santa Comba Dão, solicitando à Câmara 

Municipal a transmissão de lugar de terrado de que é titular na feira de Santa Comba Dão, 

para nome de sua mulher Sandra Cristina Coelho Amaral O presente requerimento fazia-se 

acompanhar de informação do Serviço de Taxas e Licenças, subscrita pela Assistente 

Técnica, Patricia Pereira, donde se infere que é viável a pretensão. A Câmara Municipal, 

tendo por base a citada informação administrativa, deliberou, por unanimidade, deferir a 

pretensão em causa, devendo, para o efeito, serem apresentados os documentos em falta e 

já referidos. Por último, deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a 

aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da 

Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. Delegação de competências- No seguimento desta 

deliberação e de outras de igual natureza, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 

delegar no Senhor Presidente da Câmara as competências a que se referem os nºs 1 e 3 do 

artigo 12º do Regulamento Municipal para a realização de feiras no Municipio de Santa 

Comba Dão. Por último e para estas deliberação se torne, desde já, eficaz deliberou ainda a 

Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e 

conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. -----------------  
 

 2.11 PROCESSO DE OBRAS Nº 191/1986 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTE:JOSÉ ISMAEL CORREIA MARQUES 

 

Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, José Ismael Correia Marques, CF nº 

186 372 930, ao abrigo do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação, em virtude de 

se tratar de um lar de idosos, cuja actividade é apoiar as pessoas idosas do concelho e que 

além de prestar apoio nessa área carenciada é uma fonte de desenvolvimento para o 

município. A pretensão agora em análise fazia-se acompanhar da informação dos respectivos 

Serviços, da qual se infere que, face aos elementos apresentados, o pedido só poderá ser 
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enquadrado na alínea e) do nº 2 do artº 36º do sobredito Regulamento que diz: “ Às pessoas 

singulares a quem seja reconhecida insuficiência económica” e que o interessado não 

apresentou qualquer documentação comprovativa dessa situação. Apreciada que foi a 

pretensão em causa e bem assim a documentação que lhe vinha apensa, a Câmara 

deliberou, por unanimidade, face ao fundamento do pedido, comunicar ao requerente que 

este só era enquadrável se se estivesse perante uma empresa, conforme estabelece a alínea 

c) do nº 2 do Regulamento sob análise, o que não é o caso, dado o pedido ter sido feito em 

nome individual. Por último, deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder 

a aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º 

da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. -------------- -----------------------------------------------------------  
 

2.12-“LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objecto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de Novembro de 2009, conforme anexo um. ------------------------------  

 

2.13- “FINANÇAS MUNICIPAIS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 10 de 

Janeiro de 2011, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 299. 003.81€ (duzentos e noventa e nove mil oitocentos e três euros e 

oitenta e um cêntimos). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, 

MILLENNIUM BCP, SANTANDER TOTTA =  261.202.21€ (duzentos e sessenta e um mil 

duzentos e dois euros e vinte e um cêntimos ). Existente em caixa = 455,22 € ( quatrocentos 

e cinquenta e cinco euros e e vinte e dois cêntimos).  ----------------------------------------------------  

2.14-“PAGAMENTOS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados e ordenados 

pelo Senhor Presidente nos períodos de 21 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2010, no 

valor de € 862 600,47 ( oitocentos e sessenta e dois mil seiscentos euros e quarenta 
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cêntimos) e de 1 de Janeiro a 10 de Janeiro de 2011, no valor de € 68 885.11 ( sessenta e 

oito mil oitocentos e oitenta e cinco euros e onze cêntimos ), conforme anexo dois.--------------- 

 

2.15- SUSPENSÃO PARCIAL DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SANTA COMBA 
DÃO= DEFINIÇÃO DE MEDIDAS PREVENTIVAS 

 
No seguimento da deliberação subordinada ao tema “ Suspensão do PDM na zona da 

Guarita”, tomada em reunião de 26 de Novembro de 2010, o Senhor Presidente fez agora 

presente o documento que sustenta a necessidade de Suspensão Parcial do Plano Director 

Municipal de Santa Comba Dão e estabelecimento de Medidas Preventivas, de acordo com 

os artigos 100º e 107º do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, com a alteração que lhe 

é conferida pelo Decreto-Lei nº 46/2009, de 20 de Fevereiro, elaborado pelo Gabinete de 

Planeamento e Urbanismo da Câmara Municipal, dando conta que as medidas preventivas 

incidirão sobre uma área de aproximadamente 31.6ha, devidamente identificada na Planta 

n.º3, constante da proposta em questão. Posto isto, foi analisada a proposta de 

estabelecimento de Medidas Preventivas, que se transcrevem:” Medidas Preventivas - 
Objectivo As medidas preventivas surgem no âmbito da decisão de suspensão parcial do 

Plano Director Municipal de Santa Comba Dão e pretendem evitar a alteração das 

circunstâncias e das condições existentes que possam limitar, comprometer ou tornar mais 

oneroso o alcance dos objectivos redefinidos para a área suspensa. Âmbito Territorial As 

medidas preventivas são estabelecidas para uma área de aproximadamente 31.6ha definida 

em planta anexa (Planta n.º3), situada no lugar de Guarita, freguesia de São João de Areias. 
Âmbito Material 1- Ao abrigo do n.º 4 do artigo 107º do Decreto-lei n.º46/2009, de 20 de 

Fevereiro, para a área sujeita a medidas preventivas, ficam sujeitas a parecer vinculativo da 

CCDR-C (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro), sem prejuízo 

de quaisquer outros pareceres legalmente elegíveis, as seguintes acções: a) Operações de 

loteamento e obras de urbanização, de construção, de ampliação de alteração e de 

reconstrução, com excepção das que estejam isentas de procedimento de licenciamento ou 

comunicação prévia; b)-Trabalhos de remodelação de terrenos; c) Obras de demolição de 
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edificações existentes, excepto as que, por regulamento municipal, possam ser dispensadas 

de licença ou autorização; d) Derrube de árvores em maciço ou destruição de coberto vegetal. 
2- Ficam excluídas do âmbito de aplicação das medidas preventivas as acções validamente 

autorizadas antes da sua entrada em vigo, bem como aquelas em relação às quais exista já 

informação prévia favorável válida. Âmbito Temporal O prazo de vigência das medidas 

preventivas será no máximo de 2 anos, após a sua publicação (prorrogáveis por mais um se 

tal se mostre necessário), caducando com a entrada em vigor da Alteração do Plano Director 

Municipal de Santa Comba Dão encetada pela suspensão deste plano na a área acima 

mencionada. Apreciada que foi a proposta de estabelecimento de Medidas preventivas, a qual 

aqui se dá por inteiramente reproduzida na íntegra, ficando arquivado em pasta própria 

depois de assinado por todos os presentes, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 

aprovar o estabelecimento das Medidas Preventivas acima discriminadas e remeter a 

presente proposta à CCDRC- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, para emissão de parecer. Por último, deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como 

preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro 

 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
Não houve intervenções do público presente. ------------------------------------------------------------ 

 
ENCERRAMENTO 
Pelas dezasseis horas e trinta minutos, o Senhor Vice-Presidente deu por encerrada a 

reunião, da qual para constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada, depois de 

aprovada, nos termos da Lei. ------------------------------------------------------------------------------------  
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